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RESUMO  
O presente trabalho busca analisar o instituto do casamento, mais especificamente os regimes 
de bens existentes no ordenamento jurídico brasileiro. Para tal, realizou-se uma breve 
introdução sobre o que seria o casamento, seguida de um estudo sob a luz da doutrina e da 
Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça sobre os quatro regimes bens. Nesse sentido, 
utilizando-se de fontes bibliográficas, principalmente leis, livros e julgados sobre a temática, 
buscou-se entender as peculiaridades dos regimes de casamento e como o STJ tem enfrentado 
os casos que chegam para a sua análise. 
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ABSTRACT 
The present work seeks to analyze the marriage institute, more specifically the existing 
property regimes in the Brazilian legal system. To this end, a brief introduction was made on 
what marriage would be, followed by a study in the light of the doctrine and the Jurisprudence 
of the Superior Court of Justice on the four property regimes. In this sense, using 
bibliographic sources, mainly laws, books and judgments on the subject, we sought to 
understand the peculiarities of the marriage regimes and how the STJ has faced the cases that 
come for its analysis. 
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O casamento é a união entre duas pessoas reconhecida pelo Estado com o fim de se 

formar uma família, sendo um instituto milenar. Possui proteção constitucional, prevista no 

art. 226 da CRF/88, e está regulado no Código Civil. 

Até 2011, havia a limitação de que somente poderiam casar pessoas de sexos 

diferentes, contudo o STF decidiu favoravelmente sobre a união homoafetiva, reconhecendo o 

casamento entre pessoas do mesmo sexo. 

O casamento 

pode ser conceituado como a união de duas pessoas, reconhecida e regulamentada pelo 

Estado, formada com o objetivo de constituição de uma família e baseado em um vínculo de 

.

Isso posto, os nubentes podem escolher quatro regimes diferentes de comunhão de 

bens: comunhão parcial de bens, comunhão universal de bens, separação de bens e 

participação final nos aquestos. Nesse artigo, iremos comentar sobre esses diversos regimes e 

suas peculiaridades.

2 O CASAMENTO COM REGIME DE COMUNHÃO PARCIAL DE BENS 

A regra básica da comunhão parcial de bens é: são comuns os bens havidos na 

constância do casamento, exceto os incomunicáveis. Nesse sentido, temos nessa união três

to e seus bens incomunicáveis; 

ii) os bens que o cônjuge 2 possuía antes do casamento e seus bens incomunicáveis; iii) os 

bens que pertencem a ambos os cônjuges (os aquestos). Esquematizando, pode-se ver:
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Imagem 1 Comunicabilidade dos Bens no Regime da Comunhão Parcial de Bens.

De acordo com o art. 1660, CC/02, temos que:

Art. 1.660. Entram na comunhão: 
I - os bens adquiridos na constância do casamento por título oneroso, ainda que só 
em nome de um dos cônjuges; 
II - os bens adquiridos por fato eventual, com ou sem o concurso de trabalho ou 
despesa anterior; 
III - os bens adquiridos por doação, herança ou legado, em favor de ambos os 
cônjuges; 
IV - as benfeitorias em bens particulares de cada cônjuge; 
V - os frutos dos bens comuns, ou dos particulares de cada cônjuge, percebidos na 
constância do casamento, ou pendentes ao tempo de cessar a comunhão.

Já os bens incomunicáveis estão descritos no art. 1659, CC:

Art. 1.659. Excluem-se da comunhão:
I os bens que cada cônjuge possuir ao casar, e os que lhe sobrevierem, na 
constância do casamento, por doação ou sucessão, e os sub-rogados em seu lugar;
II os bens adquiridos com valores exclusivamente pertencentes a um dos cônjuges 
em sub-rogação dos bens particulares;
III as obrigações anteriores ao casamento;
IV as obrigações provenientes de atos ilícitos, salvo reversão em proveito do casal;
V os bens de uso pessoal, os livros e instrumentos de profissão;
VI os proventos do trabalho pessoal de cada cônjuge;
VII as pensões, meios-soldos, montepios e outras rendas semelhantes.
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Todos os demais bens do casal (havidos após a celebração do casamento) são de 

propriedade de ambos. Portanto, é necessária a anuência de ambos para a celebração de atos 

que impliquem cessão do uso ou gozo de tais bens (art. 1663, §2º). 

Ademais, os bens comuns respondem pelas obrigações contraídas por qualquer dos 

cônjuges para atender a encargos ou a despesas decorrentes de administração ou de imposição 

legal. Caso seja contraída dívida por um dos cônjuges na administração de seu patrimônio 

pessoal ou em seu benefício, os bens comuns não ficarão obrigados.

Ressalte-se que, diferentemente do previsto no Código Civil de 1916, o art. 1640 do

CC/02 estabelece expressamente o Regime da Comunhão Parcial de Bens como o regime 

legal, ou seja, caso os nubentes não optem por um dos quatro regimes, irá ser aplicado o 

regime da comunhão parcial de bens.

2.1 FGTS e previdência privada

É preciso fazer ainda um destaque com relação a comunhão ou não das verbas 

provenientes do fundo de garantia por tempo de serviço (FGTS) e da previdência privada.

O STJ entende ainda que os valores correspondentes ao Fundo de Garantia por Tempo 

de Serviço, o FGTS, e demais verbas trabalhistas devidas ao tempo do casamento integram os 

bens a serem partilhados. Contudo, verbas provenientes de previdência privada são 

consideradas incomunicáveis. Vejamos (grifo nosso):

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE SOBREPARTILHA. CRÉDITO 
PREVIDENCIÁRIO RECEBIDO POR EX-CÔNJUGE. PLEITO DE 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO INDEFERIDO 
ADMINISTRATIVAMENTE E OBJETO DE AÇÃO JUDICIAL AJUIZADA 
DURANTE O MATRIMÔNIO, MAS QUE FOI OBJETO DE PAGAMENTO 
PELO INSS SOMENTE APÓS O DIVÓRCIO. COMUNHÃO E PARTILHA. 
POSSIBILIDADE. SEMELHANÇA COM AS INDENIZAÇÕES DE NATUREZA 
TRABALHISTA, COM VALORES ATRASADOS ORIGINADOS DE 
DIFERENÇAS SALARIAIS E VALORES DE FGTS. APOSENTADORIA PELA 
PREVIDÊNCIA PÚBLICA. PROVENTOS DO TRABALHO QUE SE 
REVERTEM AO ENTE FAMILIAR. PRESUNÇÃO DE COLABORAÇÃO, DE 
ESFORÇO COMUM DOS CÔNJUGES E COMUNICABILIDADE DOS 
VALORES RECEBIDOS COMO FRUTO DO TRABALHO DE AMBOS. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA FECHADA E PREVIDÊNCIA SOCIAL. 
DESSEMELHANÇAS. 
[...]
3- As indenizações de natureza trabalhista, os valores atrasados originados de 
diferenças salariais e decorrente do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -
FGTS, quando referentes a direitos adquiridos na constância do vínculo 
conjugal e na vigência dele pleiteados, devem ser objeto de comunhão e 
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partilha, ainda que a quantia tenha sido recebida apenas posteriormente à 
dissolução do vínculo. Precedentes.  
4- A previdência privada fechada, por sua vez, é bem incomunicável e 
insuscetível de partilha por ocasião do divórcio, tendo em vista a sua natureza 
personalíssima, eis que instituída mediante planos de benefícios de natureza 
previdenciária apenas aos empregados de uma empresa ou grupo de empresas 
aos quais os empregados estão atrelados, sem se confundir, contudo, com a 
relação laboral e o respectivo contrato de trabalho. Precedente. 
[...]
(STJ - REsp 1651292/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 19/05/2020, DJe 25/05/2020)

A despeito do acima exposto, o STJ entendeu, em 2016, pela inexistência da meação 

de valores do FGTS se forem depositados antes do casamento (grifo nosso):

RECURSO ESPECIAL. CASAMENTO. REGIME DE COMUNHÃO PARCIAL 
DE BENS. DOAÇÃO FEITA A UM DOS CÔNJUGES. 
INCOMUNICABILIDADE. FGTS. NATUREZA JURÍDICA. PROVENTOS DO 
TRABALHO. VALORES RECEBIDOS NA CONSTÂNCIA DO CASAMENTO. 
COMPOSIÇÃO DA MEAÇÃO. SAQUE DIFERIDO. RESERVA EM CONTA 
VINCULADA ESPECÍFICA. 
1. No regime de comunhão parcial, o bem adquirido pela mulher com o produto 
auferido mediante a alienação do patrimônio herdado de seu pai não se inclui na 
comunhão. Precedentes. 
2. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do ARE 709.212/DF, debateu a 
natureza jurídica do FGTS, oportunidade em que afirmou se tratar de "direito dos 
trabalhadores brasileiros (não só dos empregados, portanto), consubstanciado na 
criação de um pecúlio permanente, que pode ser sacado pelos seus titulares em 
diversas circunstâncias legalmente definidas (cf. art. 20 da Lei 8.036/1995)". (ARE 
709212, Relator (a):  Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 
13/11/2014, DJe-032 DIVULG 18-02-2015 PUBLIC 19-02-2015) 
3. No âmbito do Superior Tribunal de Justiça, a Egrégia Terceira Turma enfrentou a 
questão, estabelecendo que o FGTS é "direito social dos trabalhadores urbanos e 
rurais", constituindo, pois, fruto civil do trabalho. (REsp 848.660/RS, Rel. Ministro 
PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, DJe 13/05/2011) 
4. O entendimento atual do Superior Tribunal de Justiça é o de que os 
proventos do trabalho recebidos, por um ou outro cônjuge, na vigência do 
casamento, compõem o patrimônio comum do casal, a ser partilhado na 
separação, tendo em vista a formação de sociedade de fato, configurada pelo 
esforço comum dos cônjuges, independentemente de ser financeira a 
contribuição de um dos consortes e do outro não. 
5. Assim, deve ser reconhecido o direito à meação dos valores do FGTS 
auferidos durante a constância do casamento, ainda que o saque daqueles 
valores não seja realizado imediatamente à separação do casal. 
6. A fim de viabilizar a realização daquele direito reconhecido, nos casos em que 
ocorrer, a CEF deverá ser comunicada para que providencie a reserva do montante 
referente à meação, para que num momento futuro, quando da realização de 
qualquer das hipóteses legais de saque, seja possível a retirada do numerário. 
7. No caso sob exame, entretanto, no tocante aos valores sacados do FGTS, que 
compuseram o pagamento do imóvel, estes se referem a depósitos anteriores ao 
casamento, matéria sobre a qual não controvertem as partes. 
8. Recurso especial a que se nega provimento. 
(REsp 1399199/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Rel. p/ Acórdão 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 09/03/2016, 
DJe 22/04/2016)
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3 CASAMENTO COM REGIME DE COMUNHÃO UNIVERSAL DE BENS 

A Comunhão Universal de Bens era o regime legal adotado pelo ordenamento jurídico 

brasileiro até a entrada em vigor da Lei do Divórcio (Lei nº 6.515/77), quando a comunhão 

parcial de bens passou a ser a disciplina geral dos casamentos (art. 1.640, CC). Conforme 

descrito nos art. 1.667 a 1.671 do Código Civil, tal regime em análise consiste basicamente na 

comunicação total dos bens, tanto dos bens anteriores quanto dos presentes durante o 

casamento, incluindo dívidas passivas de ambos (art. 1.667, CC). Nesse sentido, bens 

recebidos por herança ou por doação também se comunicam. 

No parágrafo anterior foi dito que basicamente todos os bens se comunicam, contudo 

o art. 1.668 do CC traz algumas exceções a essa regra: 

Art. 1.668. São excluídos da comunhão: 
I - os bens doados ou herdados com a cláusula de incomunicabilidade e os sub-
rogados em seu lugar; 
II - os bens gravados de fideicomisso e o direito do herdeiro fideicomissário, antes 
de realizada a condição suspensiva; 
III - as dívidas anteriores ao casamento, salvo se provierem de despesas com seus 
aprestos, ou reverterem em proveito comum; 
IV - as doações antenupciais feitas por um dos cônjuges ao outro com a cláusula de 
incomunicabilidade; 
V - Os bens referidos nos incisos V a VII do art. 1.659. 

Essa lista merece ainda um destaque: de acordo com o art. 1.848 do CC, a cláusula de 

incomunicabilidade somente poderá existir se houver justa causa declarada no testamento. 

Contudo, tal incomunicabilidade não se estende aos eventuais frutos do bem. 

Em caso de extinção da comunhão universal, após a divisão do ativo e do passivo, 

estará encerrada a responsabilidade de cada um dos cônjuges com os credores do outro, de 

acordo com o art. 1.671, do CC. 

Merecem destaque, nesse momento, quatro situações em que o Superior Tribunal de 

Justiça já se pronunciou sobre bens que são ou não comunicáveis em tal regime de bens. 

Vejamos cada uma delas. 

3.1 Quotas de Sociedade de Advogados 
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Inicialmente, temos que há a comunicação das quotas de sociedade de advogados 

quando estas forem adquiridas por um dos cônjuges na vigência do casamento por união 

universal de bens: 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE SOBREPARTILHA. PRETENSÃO DE 
PARTILHAR QUOTAS SOCIAIS DA SOCIEDADE DE ADVOGADOS ENTÃO 
PERTENCENTES AO VARÃO. POSSIBILIDADE DE DIVISÃO DO 
CONTEÚDO ECONÔMICO DA PARTICIPAÇÃO SOCIETÁRIA (NÃO SE LHE 
CONFERINDO O DIREITO À DISSOLUÇÃO COMPULSÓRIA DA 
SOCIEDADE, PARA TAL PROPÓSITO). RECURSO ESPECIAL PROVIDO.  
[...] 3.1 In casu, afigura-se incontroverso que a aquisição das quotas sociais da 
sociedade de advogados pelo recorrido deu-se na constância do casamento, cujo 
regime de bens era o da comunhão universal. Desse modo, se a obtenção da 
participação societária decorreu naturalmente dos esforços e patrimônios comuns 
dos então consortes, sua divisão entre os cônjuges, por ocasião de sua separação, é 
medida de justiça e consonante com a lei de regência. 3.2 Naturalmente, há que se 
preservar o caráter personalíssimo dessas sociedades, obstando-se a atribuição da 
qualidade de sócio a terceiros que, nessa condição, não detenham com o demais a 
denominada affectio societatis. Inexistindo, todavia, outro modo de se proceder à 
quitação do débito ou de implementar o direito à meação ou à sucessão, o direito 
destes terceiros (credor pessoal do sócio, ex-cônjuge e herdeiros) são efetivados por 
meio de mecanismos legais (dissolução da sociedade, participação nos lucros, etc) a 
fim de amealhar o valor correspondente à participação societária. [...]  
4. Recurso especial provido, para, reconhecendo, em tese, o direito da cônjuge, 
casada em comunhão universal de bens, à partilha do conteúdo econômico das 
quotas sociais da sociedade de advogados então pertencentes ao seu ex-marido (não 
se lhe conferindo, todavia, o direito à dissolução compulsória da sociedade), 
determinar que o Tribunal de origem prossiga no julgamento das questões 
remanescentes veiculadas no recurso de apelação.  
(STJ - REsp 1531288/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 24/11/2015, DJe 17/12/2015) 

3.2 Verbas trabalhistas e FGTS 

Favorável à comunicação também foi o entendimento sobre as verbas trabalhistas e o 

FGTS, assim como ocorre no regime da comunhão parcial de bens: 

CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE CONVERSÃO DE SEPARAÇÃO 
JUDICIAL EM DIVÓRCIO. REGIME DA COMUNHÃO UNIVERSAL. 
PARTILHA DE VERBAS RESCISÓRIAS E FGTS. PROCEDÊNCIA.  
I. Partilhável a indenização trabalhista auferida na constância do casamento pelo 
regime da comunhão universal (art. 265 do Código Civil de 1916).  
II. Precedentes do STJ.  
III. Recurso especial conhecido e provido.  
(STJ - REsp 781.384/RS, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, 
QUARTA TURMA, julgado em 16/06/2009, DJe 04/08/2009) 

3.3 Verbas previdenciárias  
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No tocante as  verbas previdenciárias de aposentadoria do Instituto Nacional de 

Seguridade Social, as quais nasceram e foram pleiteadas na constância do casamento, mas 

recebidas após a separação do casal, o tribunal também entendeu pela sua comunicação: 

RECURSO ESPECIAL - DIREITO DE FAMÍLIA - COMUNHÃO UNIVERSAL - 
FRUTOS CIVIS - VERBAS RECEBIDAS A TÍTULO DE BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO - DIREITO QUE NASCEU E FOI PLEITEADO PELO 
VARÃO DURANTE O CASAMENTO - INCLUSÃO NA PARTILHA DE BENS - 
RECURSO NÃO CONHECIDO.  
1. No regime da comunhão universal de bens, as verbas percebidas a título de 
benefício previdenciário resultantes de um direito que nasceu e foi pleiteado durante 
a constância do casamento devem entrar na partilha, ainda que recebidas após a 
ruptura da vida conjugal.  
2. Recurso especial não conhecido.  
(STJ - REsp 918.173/RS, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 10/06/2008, DJe 23/06/2008) 

Contudo, com relação a pensões previdenciárias por invalidez, o STJ se pronunciou 

contrário à sua comunicação: 

Direito civil. Família. Recurso especial. Ação de separação judicial. Comunhão 
universal de bens. Partilha. Exclusão da indenização ou pensão mensal decorrente de 
seguro por invalidez. Interpretação do art. 263, I, do CC/16.  
- A indenização, ou pensão mensal, decorrente de seguro por invalidez não integra a 
comunhão universal de bens, nos termos do art. 263, I, do CC/16.  
 - Entendimento diverso provocaria um comprometimento da subsistência do 
segurado, com a diminuição da renda destinada ao seu sustento após a invalidez, e, 
ao mesmo tempo, ensejaria o enriquecimento indevido do ex-cônjuge, porquanto 
seria um bem conseguido por esse apenas às custas do sofrimento e do prejuízo 
pessoal daquele. Recurso especial conhecido e provido.  
(STJ - REsp 631.475/RS, Rel. Ministro HUMBERTO GOMES DE BARROS, Rel. 
p/ Acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
13/11/2007, DJ 08/02/2008, p. 662) 

3.4 Valores referentes à anistia política 

Por fim, o Superior Tribunal de Justiça analisou a situação dos valores recebidos a 

título de indenização advinda de anistia política do período militar e entendeu que tais verbas 

são comunicáveis. É o que se vê no Informativo nº 469: 

Trata-se de REsp em que a questão centra-se em saber se as verbas a serem 
percebidas pelo recorrente a título de indenização oriunda de anistia política devem 
ser objeto de partilha de bens em decorrência de dissolução de sociedade conjugal 
constituída sob o regime de comunhão universal de bens. No julgamento do 
especial, ressaltou a Min. Relatora, entre outras questões, que o ato do Estado 
consistente no afastamento do recorrente das Forças Armadas, com a consequente 
perda dos rendimentos que auferia dessa atividade, não se circunscreveu apenas à 
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sua esfera pessoal, espraiou seus efeitos deletérios também à sua família, 
notadamente à recorrida, então seu cônjuge, pois as vicissitudes decorrentes da perda 
da atividade laboral do varão recaíram sobre ambos. Registrou, ainda, ser 
inconsistente o argumento do recorrente de que seu direito nascera somente com o 
advento da CF/1988, pois, na verdade, esse direito já lhe pertencia, ou seja, já havia 
ingressado na esfera de seu patrimônio e que, ex vi legis, apenas foi declarado em 
momento posterior ao término da relação conjugal entre as partes. Destarte, 
entendeu que os valores percebidos pelo recorrente a título de indenização 
decorrente de anistia política devem ser considerados para efeitos da meação. Diante 
disso, a Turma negou provimento ao recurso.  
(STJ - REsp 1.205.188-MS, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 12/4/2011.) 

4 O CASAMENTO COM REGIME DE PARTICIPAÇÃO FINAL NOS AQUESTOS 

Na constância do casamento com tal regime de bens, há uma separação total de bens. 

Contudo, no caso de uma dissolução do casamento e da sociedade conjugal, ocorre algo 

próximo ao regulado no regime da comunhão parcial de bens, onde cada cônjuge terá direito a 

uma parte daqueles bens onerosos (aquestos) para os quais colaborou para a aquisição. É 

importante frisar que tal esforço deverá ser provado. 

Nesse sentido, podemos ilustrar a questão patrimonial da seguinte forma: 

Imagem 2 Comunicabilidade dos Bens no Regime da Participação Final nos Aquestros.
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Deve-se destacar, conforme exposto no esquema, que os momentos decisivos para o 

regime da participação final nos aquestos não são "antes" e "depois" do casamento, mas 

"durante o casamento" e "dissolução do casamento e da sociedade conjugal". Essa é uma das

diferenças entre esse regime de bens e os demais: o "confronto" que interessa é entre o da 

dissolução e o da união em si. Conforme bem explica Tartuce (2017, ebook): 

De início, no regime de participação final nos aquestos, cada cônjuge possui 
patrimônio próprio, cabendo-lhe, à época da dissolução do casamento e da sociedade 
conjugal, direito à metade dos bens adquiridos pelo casal, a título oneroso, na 
constância do casamento (art. 1.672 do CC). Desse modo, não há dúvidas de que 
durante o casamento há uma separação de bens. No caso de dissolução, não há 
propriamente uma meação, como estabelece o Código Civil, mas uma participação 
de acordo com a contribuição de cada um para a aquisição do patrimônio, a título 
oneroso. 

De acordo com o art. 1.673 do CC, temos que o patrimônio próprio de cada cônjuge 

corresponde aos bens que cada um possuía ao casar somados aos por ele adquiridos na 

constância do casamento. Como o sistema aqui é semelhante ao da separação de bens, a 

administração de seu patrimônio é exclusiva de cada cônjuge. 

A exceção a tal regra se encontra no art. 1.674, do CC: 

I - os bens anteriores ao casamento e os que em seu lugar se sub-rogaram; 
II - os que sobrevieram a cada cônjuge por sucessão ou liberalidade; 
III - as dívidas relativas a esses bens. 
Parágrafo único. Salvo prova em contrário, presumem-se adquiridos durante o 
casamento os bens móveis. 

Quando da ocasião de se determinar o montante dos aquestos, deverá ser computado o 

valor das doações feitas por um dos cônjuges sem a necessária autorização do outro. Nessa 

situação, "o bem poderá ser reivindicado pelo cônjuge prejudicado ou por seus herdeiros, ou 

declarado no monte partilhável, por valor equivalente ao da época da dissolução (art. 1.675 do 

Com relação às dívidas posteriores ao casamento e que forem contraídas por apenas 

um dos cônjuges, conforme o art. 1.677 do CC, somente esse responderá, salvo se houver 

prova de que tal débito se reverteu em benefício para o casal. Caso um cônjuge venha a solver 

dívida do outro utilizando-se do seu patrimônio, nos moldes do art. 1.678 do CC, tal valor 

deverá ser atualizado e imputado à meação do outro, numa eventual dissolução. 

Merecem destaque também os dizeres do art. 1.680 (domínio dos bens móveis) e do 

art. 1.681 (propriedade dos bens imóveis), ambos do Código Civil: 
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Art. 1.680. As coisas móveis, em face de terceiros, presumem-se do domínio do 
cônjuge devedor, salvo se o bem for de uso pessoal do outro. 
Art. 1.681. Os bens imóveis são de propriedade do cônjuge cujo nome constar no 
registro. 
Parágrafo único. Impugnada a titularidade, caberá ao cônjuge proprietário provar a 
aquisição regular dos bens. 

O montante dos aquestos deve ser verificado à data em que cessou a convivência, no 

caso de divórcio (art. 1.683 do CC). Não sendo possível nem conveniente a divisão de todos 

os bens em natureza, deve-se calcular o valor de alguns ou todos para que se proceda a 

reposição em dinheiro ao cônjuge não-proprietário. Caso seja impossível também realizar a 

reposição em dinheiro, serão avaliados e alienados tantos bens quanto bastarem, mediante 

autorização judicial (art. 1.684 do CC). 

As dívidas de um cônjuge não obrigam o outro ou os seus herdeiros, desde que o 

débito seja superior à meação do devedor (art. 1686 do CC). Ou seja, tal regime associa os 

cônjuges nos ganhos patrimoniais e não nas perdas. 

Diante de toda essa complexidade, o regime da participação final nos aquestos não se 

concretizou na prática brasileira. Em face de tal situação, o Projeto de Lei do Senado nº 

470/2013 pretende suprimir o regime, entendendo que se trata de um estrangeirismo 

desnecessário. 

4.1 Meação? 

O Código Civil faz referência à "meação" em vários momentos quando está 

descrevendo o regime da participação final nos aquestos. Entretanto, ao tratar da 

indisponibilidade do direito a meação, o art. 1.682 do CC traz uma nítida intenção protetiva, o 

que a aproxima de um direito de crédito, conforme bem explica Tartuce (2017, ebook): 

[...] Diante do comando legal em questão e do fato de a lei mencionar a meação, 
comenta Silmara Juny Chinellato que: 

meação. O Código Civil, no Capítulo que trata da participação final nos aquestos, 

direito ao crédito de um cônjuge em relação aos bens do outro serão feitos em partes 

reservando esse termo apenas para os bens adquiridos em comunhão, como prevê o 
art. 1.672: bens adquiridos pelo casal a título oneroso. A Doutrina e a Jurisprudência 
deverão fazer a necessária distinção, tomando por modelo os ensinamentos de 
doutrinadores e julgadores de outros países que adotaram o regime de sociedade de 
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aquestos, de sociedade de ganhos ou participação final nos aquestos. Melhor seria 
que, por pacto antenupcial, os cônjuges esclarecessem a forma de cálculo de 
participação. Se se distinguirem meação e participação nos ganhos, poderá ser aceito 
quanto diferenciado para esta última, já que com referência à meação propriamente 
dita não é admitida renúncia, o que importa, por conseguinte, não poder ser fixada 

380). 
As palavras da renomada professora da USP confirmam o que antes foi comentado 

participação, um crédito a favor do consorte. 

5 O CASAMENTO COM REGIME DE SEPARAÇÃO DE BENS 

O regime da Separação de Bens é disciplinado pelos art. 1.687 e 1.688 do CC, 

consistido na regra básica de que não haverá comunicação de qualquer bem dos cônjuges na 

constância do casamento. Nesse sentido, cabe a cada um a administração de seus bens de 

forma exclusiva, podendo livremente aliená-los ou gravá-los de ônus real. 

Tal regime de casamento poderá ser convencional (acordado livremente entre os 

nubentes) ou ser legal (obrigatório). O art.  1.641, do CC, traz as hipóteses nas quais a 

separação de bens é imposta: 

Art. 1.641. É obrigatório o regime da separação de bens no casamento: 
I - das pessoas que o contraírem com inobservância das causas suspensivas da 
celebração do casamento; 
II  da pessoa maior de 70 (setenta) anos; 
III - de todos os que dependerem, para casar, de suprimento judicial. 

Independente de ser separação legal ou convencional, o art. 1.688 esclarece que ambos 

os cônjuges devem contribuir para as despesas do casal na proporção de seus rendimentos, 

salvo se houver previsão contrária no pacto antenupcial. Contudo, como bem explica Flávio 

Tartuce (2017, ebook), o pacto antenupcial não pode trazer uma situação desarrazoada quanto 

à divisão de despesas: 

[...] Mesmo sendo clara a norma, no sentido de que cabe regra em contrário no pacto 
antenupcial, conclui-se que o pacto não pode trazer situação de enorme 
desproporção, no sentido de que o cônjuge em pior condição financeira terá que 
arcar com todas as despesas da união. Este último caso, de patente onerosidade 
excessiva, gera a nulidade absoluta da cláusula constante da convenção antenupcial, 
pelo que prescreve o outrora comentado art. 1.655 do CC. 

5.1 Sociedade de Fato e a Separação de Bens 
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Uma última questão relevante seria sobre a existência ou não de uma sociedade de fato 

entre os cônjuges que tenham escolhido o regime da separação bens. Essa é uma questão 

bastante controversa, havendo julgados nos dois sentidos.

Contrário a comunicação dos bens, temos (grifo nosso): 

CASAMENTO. PACTO ANTENUPCIAL. SEPARAÇÃO DE BENS. 
SOCIEDADE DE FATO. RECONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DIVISÃO 
DOS AQÜESTOS.  
- A cláusula do pacto antenupcial que exclui a comunicação dos aqüestos 
impede o reconhecimento de uma sociedade de fato entre marido e mulher para 
o efeito de dividir os bens adquiridos depois do casamento. Precedentes.  
(STJ - REsp 404.088/RS, Rel. Ministro CASTRO FILHO, Rel. p/ Acórdão Ministro 
HUMBERTO GOMES DE BARROS, TERCEIRA TURMA, julgado em 
17/04/2007, DJ 28/05/2007, p. 320) 

Por outro lado, também há o entendimento favorável à comunicação (grifo nosso): 

CIVIL E PROCESSUAL. INVENTÁRIO. PARTILHA DE BENS. REGIME 
VOLUNTÁRIO DE CASAMENTO. SEPARAÇÃO DE BENS. PACTO 
ANTENUPCIAL. IMÓVEL REGISTRADO EM NOME DO DE CUJUS 
ADQUIRIDO MEDIANTE PERMUTA DE PATRIMÔNIO (CABEÇAS DE 
GADO) FORMADO PELO ESFORÇO COMUM DO CASAL. SOCIEDADE DE 
FATO SOBRE O BEM. DIREITO À MEAÇÃO RECONHECIDO. PROVA. 
REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7-STJ.  
I. O regime jurídico da separação de bens voluntariamente estabelecido é 
imutável e deve ser observado, admitindo-se, todavia, excepcionalmente, a 
participação patrimonial de um cônjuge sobre bem do outro, se efetivamente 
demonstrada, de modo concreto, a aquisição patrimonial pelo esforço comum, 
caso dos autos, em que uma das fazendas foi comprada mediante permuta com 
cabeças de gado que pertenciam ao casal.  
II. Impossibilidade de revisão fática, ante o óbice da Súmula n. 7 do STJ.  
III. Recurso especial não conhecido.  
(STJ - REsp 286.514/SP, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA 
TURMA, julgado em 02/08/2007, DJ 22/10/2007, p. 276) 

Em face dessa controvérsia, Tartuce (2017, ebook) concorda com a opinião favorável  

à comunicação de bens entre os cônjuges: 

Como se constata, os julgamentos que admitem a divisão de alguns bens entendem 
que esta é possível desde que seja provado o efetivo esforço patrimonial comum, ao 
contrário da interpretação que tem sido dada à Súmula 377 do STF, para o regime da 
separação legal de bens no casamento (como visto anteriormente). Assim, se seguida 
a última interpretação, que conta com o meu apoio, o cônjuge deve provar que o 
bem foi adquirido por sua contribuição patrimonial concreta e efetiva, ônus que lhe 
cabe. 
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Prevalecendo a última solução, os bens e rendimentos que devem compor a 
sociedade de fato são aqueles que foram adquiridos pelo esforço de ambos os 
cônjuges, cabendo a prova por quem alega o direito no caso concreto. [...] 

5.2 Separação obrigatória e união estável pretérita 

Imaginemos a seguinte situação: Caio e Maria convivem maritalmente há 40 anos, 

tendo filhos e até netos, de forma que já está caracterizada a situação de união estável. 

Quando Caio está com 72 e Maria 71, resolve surpreender Maria e finalmente a pede 

oficialmente em casamento.  

Organizam a festa e, quando vão ao cartório, descobrem que não podem casar-se no 

regime de comunhão parcial de bens, uma vez que ambos já possuem mais de 70, 

enquadrando-se na hipótese de separação obrigatória de bens. A união estável que perdurou 

por 40 anos havia a comunhão parcial de bens e, com o casamento, passar-se-ia à separação. 

Como solucionar essa situação conflitante? 

O STJ lidou com caso semelhante e decidiu que o regime da separação obrigatória de 

bens para idosos não seria aplicável no caso em que o casamento seja precedido de união 

estável iniciada antes da idade-limite. Vejamos (grifo nosso): 

RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. FAMÍLIA. MATRIMÔNIO 
CONTRAÍDO POR PESSOA COM MAIS DE 60 ANOS. REGIME DE 
SEPARAÇÃO OBRIGATÓRIA DE BENS. CASAMENTO PRECEDIDO DE 
LONGA UNIÃO ESTÁVEL INICIADA ANTES DE TAL IDADE. RECURSO 
ESPECIAL NÃO PROVIDO.  
1. O artigo 258, parágrafo único, II, do Código Civil de 1916, vigente à época dos 
fatos, previa como sendo obrigatório o regime de separação total de bens entre os 
cônjuges quando o casamento envolver noivo maior de 60 anos ou noiva com mais 
de 50 anos.  
2. Afasta-se a obrigatoriedade do regime de separação de bens quando o 
matrimônio é precedido de longo relacionamento em união estável, iniciado 
quando os cônjuges não tinham restrição legal à escolha do regime de bens, 
visto que não há que se falar na necessidade de proteção do idoso em relação a 
relacionamentos fugazes por interesse exclusivamente econômico.  
3. Interpretação da legislação ordinária que melhor a compatibiliza com o 
sentido do art. 226, §3º, da CF, segundo o qual a lei deve facilitar a conversão 
da união estável em casamento. 
4. Recurso especial a que se nega provimento.  
(REsp 1318281/PE, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 
TURMA, julgado em 01/12/2016, DJe 07/12/2016) 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 



86

Originado há séculos, o casamento mantém uma importância que parece ser 

atemporal. No Brasil, possui especial proteção constitucional e legal. 

Ao longo desse artigo, buscou-se analisar sinteticamente cada um dos regimes de 

casamento e suas nuances jurisprudenciais. Para tal, apresentou-se tanto a abordagem 

doutrinária quanto a jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça. 

Nesse sentido, entendeu-se corretamente quais são as peculiaridades dos regimes de 

casamento, os quais tratam da parte patrimonial do matrimônio, e como o STJ tem enfrentado 

os casos que chegam para a sua análise. 
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